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DISPENSA DE LTC|TAçÃO N. 2025 .A2.27.001- CPSMT
c0àrDrÇoE§ GERAIS DE GOilTRATAÇA0 §IRETÂ

1 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - A Çontratação sêrá realazada nos termos do Ínciso ll, do Art. 75 da Lei Federal no
14.13312A21, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor.
1.2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) gue apresentar o menor
valor Çotado.
1.3 - O presênte caso é de Dispensa de Licitação, conforme ert. 75, inciso ll, §3o, da lei
n. 14"133/21, onde as contratações de que trata o ll do caput do artigo serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sÍtio eletrônico oficiaf, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaçâo do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração ern obterpropostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2 _ DO OBJETO

2.'í " PrestaÇão de ser-'iços de locação de srstema prontuáric físico com modulc SAL4Ê,
e módulo de identificação do paciente e visitante, junto ao Consórcio Público de Saúde
da [\íicrorregião de Tauá.

3 - DA ESPECTFTGAçÕES, QUANTTDADE§ E ESTTMATTVA DE PREçO§ E PREçO§
REFERENCIAIS

3.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar os serviços, conforme descrição na
planilha abaixo:

3.2 - Conforme exigência legal, o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá,
realizou pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a emsresas
atuantes no râmo do objeto licitado, utilizando-se comÕ base legala lnstrução Nomnativa
SEGES/ME no 65, de 07 de julho de 2O21.
3.3 - O valor global máximo admitido para a futura contratação é R$ 8.900,00 (oito mil e
novecentos reais). Foi utilizado comô metodologia para obtenção do preço estimado
para a futura contratação o valor médio das pesquisas realizadas, conforme Art. 6o da
lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 65, de 07 de julho de 2O21.
3"4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores
constantes no orçamento na planilha acima.

4 - nilAlsrFE§TAçÃO DA ADr$ÍilflSTRAçÃO NA tsUSCA Effi OBTER pROpCISTA§
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS

F'

a)o

\

ITEM DESCHÇÃO UNID. QUANT
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAI. RS

01

Prestação de serviços de locação de
sistema prontuário físico com módulo
§AME, e módulo de identificação do
paciente ê visitante, junto ac
Consórcio Público de Saúde da
MícrorregÍão de Taulá

SERV í
MENSAL

IU R$ 890,00 RS 8 9üü,üü
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4.1 - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14.133121 (Nova Leide Licitações), o
ConsÓrcio Público cle Saúde da ívlicrorregião c{e Taua. poderá obfer propostas adiciçnais
de eventuais tnteressadas, rnciusive das enrpresas qlte 1á anresentar?ft r,"c?n-lent+e
com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.
4.2 - A(s) pronosta(s) de Preços deverá(ão) ser(em) entregue(s) na sede do Consorcio
Piibltco d# §aude rJa l\dicr"c;rregião de Tatsa.localizaCn a Rua Ahigail üicÍrão de Çliveira.
No 190, Planalto Colibris, em Tauá, com início no dia 28 de fevereiro de 2A2S no horário
cias E8:sshs às '!7:80fts, Ê!-fl dias útels cu jr.ii,.tc ã* e-i-r:*ii Cficiai.

até a data limite.
4.2.1 - iq u-at* iririlte pa,"a apresentaç*o de e.;enti:::is íTr3r/&É prop*stas **c.errará
as 17:00hs do dia 06 de março de2O25. Apos esse prazo, o processo estará encerrado
para o reeebimento de novo§ orÇamentos de maneíra que CI Çonsorcio Público de
Saúde da fu{icrcrregiãc de Tauá 6aranta c andamento do prooesso de c*ntrafaçôo
4.3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante
no Anexo Il, na forma e no conteúdo. as exigências do Termo cle Referência.
4.3"1 - As propostas Ce preÇo que não estiverem ern consonáncra com a* exigên3as ç1çr

Termo de Referência serão desclassificadas.
4.3.2 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários. constante do
Termo de F?eferência. Devendo obedecer ao valor estipuiado peia admintstraçãn
mediante pesquisas.

5 - APRESENTAÇÃ0 DAS PROPOSTAS DE pXHÇü§

5.1 - As propostas deverão ser apresentades em papel timbrado da firma, preenchídes
em umâ via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer proce$so mecânico,
eletrônico ou manual, sêm emendas, rásures our entrelinhas, assinadas na última folha
e rubricadas na$ demaís por pessoa legalmente habílitada.
5.2 - AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, A|NDA, CONTER:
5.2.1 - A razão social, local da sede e o número de inscriçâo no CNPJ da licitante ou
CPF;
5.2.2- Assinatura do Representante Legal;
5.2.3 - Indicação úo prazo de vaíidade das propostas, não inferior a 6CI {sessenta} dias,
contados da data da apresentação das mesmas;
5.2-4 - Planilha de preços, contendo indicação da marca do produto quando for o caso,
prêços unitários e totais dos constantes do ANEXO ll - ilffODELO DE PROPOSTA BE
PREÇOS;
5.2.5 - Preço total proposto" cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso.
já consideradas, nCI mesmo, todas as despesas, inclusive tríbutos, mão-de-obra e
transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em caso
de divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos
em algarismos, e por extenso, prevalecerá o por extenso;
5.2.6 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura
deixar de explicitar em sua proposta;
5.2.7 - Â apresentação da proposta implicará plena aceitaçâo, por parte da proponente,
das condiçÕes estabelecídas no termo de referência.
5.3 - A(S) PROPQSTA(§) DE PREÇO(S) §ERA DESCLASSTFTÇADA
5.3.1 - A proposta de preços apresentadas em desconformidade com o item 5 desta
Dispensa de Licitação e:
5.3.1.1 - Apresentarêm prêÇos excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
considerados aqueles que não venham a ter demünstrada â sua viahi?idade através de
documentação que comprovê quê os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do ohjeto, não se adrnitindo cornplernentação posterior;
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5.3.1.2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condições Gerais de
Contratação Direta.

6 - PRAZO DE VIGÊNCH CONTRATUAL

6 1 - * fr:f*rr: Üontrato terá vigência até 31 de rJezemhro de 2025 a ccntar dâ Cata de
sua assinatura, podendo ainda ser prorrogado de acordo com a Lei Federal no
14.13312A21, com eficácia após a publicação do seu extrato.

7 - REQUISTTOS PARA A CONTRATAÇÃO

7.Í _ HABILITA.ÇACI JURINICA

7.1.1- cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

7 1.2- Ato constitLttivo, estatutc ou contrato sccial *m vigor e totJos cç ariltti,,cs,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Çomereia! em Çãso de empresa individua!, e no caso de sociedade por ações
accrnpanhadc da ata da assemblera qire elegeu seus aÍuats adn'lrnlsÍradcres. Fm se
tratando de sociedades civis, inscrlção do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoría ern exercício

7.1.3- Prova de inscrição na:

1't Fazenaa Fecieral tCt{P-t1
b) Fazenda Municipal (lSS).

7"?. REGLILARiMAMH FISCAL Ê TRABALI{i§TA

7.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Çertidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Feder"ais e à Dívida Ativa cla União,
emitid* nos mcldes da Portana tonjunta PGf:NffiFB no '!.75,i, de *J? 1u 2ü1a;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consotidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual:
c) A eompro'ração tÍe reguleridade para com â Fazenda lrlunicipal devera ser. feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal;
7.2.2'Prorra cie situação reguiar peranie o Fr-rncjo eie Garantia por Ternpo d* *ierviça -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

7.2.3- Cenidáo Negativa de ü*bitos TrabalhisÍa iCNüi) emitida pela Jr-rstiça cicr
Trabalho.

7.3. QUALIF|CAçÃO TÉCHTCA

7.3.1. Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove que o(a) empresatenha prestado ou esteja
prestando seruiços de natureza e espêcÍe condizentes com o objeto deste processo.

7.4. QUALTFTCAçÃO ECONÔMICO-F|NANCEIRA
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7.4.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica.

7.5. OUTRAS EXIGÊNCNS

7 5 1 Declar-açâ+ oa L.icrtante ern papet trn""i:raCo e assinad* pelc r"epres#ntante leüal
informando que cumpre a proibição prevista no ad. 7o da cF - ou seja, de que não
utiliza trabalho de menor de dezoito ânos em atividades noturnas. perigosas ou
insalubres, e de trabalhc cie rnenor de quatcrre ancs, saivn na condiçãer Ce aprennrz
sugere-se o (modelo 0í) apresentado no (Anexo lll), em papel da propria empresa,
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente.
assinadas por pessCIa legaimente hahiiitada e gue seja possírrei, icientifícar quern
assinou.

7.5 - A empresã ejetentora da proposta mais vantajosa para ü Consorcír.r Êúbiico de
Saúde da Microrregião de TauáiCe, será contatada para envio da documentação que
comprovê reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em ate
ü2 (dc'is) dias úteis ãpüs s cr:nvoeação"

8 - ORIGEM DOS RECURSOS

8.1 - As d-ospesas do futurç centrato correrãEr por conta Cos r*-cursoo proprios, an
amparo da Dotação Orçamentária n" 10.301.0001 .2.AA2 - POLI e Elemento de despesa
n" 33.90.39.00

I - DAS DTSPOSTçÕES CERaIS

9.'1 - Pocjerá o Consnrcio Público de §aúde da trlicrorregiãa rie Tauá revogar n nresente
Processo Administrativo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e
interesse público, decorrente de fato superveniente. devidamente justificado,
9.2 - O üonsorcio Púhli*o rJe Saride da lV?icrr:rregiáo de 

-íar-ià 
cievera anular cr presente

Processo Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de
ofício ou por provocação.
I 3 - A anulação çio Prçcesso Administrativo, não gera tiireitr: á indenizaçãcr
9.4 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Consorcio Público de
Saúde da Microrregiáo de Tauá.
9.5 - O(A) Ordenador(a) de Despesas consultará se a ernpresa vencedora possui
alguma sanção junto à Administração Pública mediante a Consulta de licitantes
pessoa jurüdica, tonsutta Consoliclada de Fessoa ..luridica do TC{.,
()
S.ü - ü criteno *e juígan:entc Se prop*sta e r ffiÊNSR PffiEÇÕ.
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1O _ ANEXOS

10.'! - Ânexc I * Term* de Referência;
10.2 - Anexo ll - Modelo de Proposta de Preços;
10.3 - Anexo lll - Modelo(s) de Declaração(es).
10.4 - Ánexo t\/ - ft4odetc da ír,4inuta do Ccntret*.

Tauá/CE, 27 de fevereiro de 2025

Arlst*n Alves.de l*ima
tr,ALUU ItVU

Consórcio Público de Saúde da [tíicrorregiâo de Tauá
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

DA APRESENTAçÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O §eer'etár'íú Exeüutive cJc Ccnsofcic Públíco de SaútJe da Mlcrorregíão r]e Tauá
apresenta o termo de referência visando a contratação de empresa especializada na
prestaçôo de senriços ligad+s à ár'ea de tecnolegia da infarmaçâa para fcrneclrnent* de
seruiços de soluçâo tecnologica e de acesss rerncto para gestão Ce i:egoclcs na
modalidade SaaS (Software como Serviço), solução integrada com implementação e
utilizaçáo de aplicativo móvel para atender as neÇessidades do Çonsorcio Públieo de
§aurJe da f,,4rcrorregião cle Tauá, íncluindc c acornpanharnento perrnanente dos setores
envolvidos no processo de gerenciamento da folha de pagamento do funcionalismo e
atividades correlatas. e determina as nornas e condições gerais para elaboração de
eflital e slras mrnutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federal no 14.13AZAX e suas alterações.
Ler Complementar no 12312üfl6 e suas alteraçôes; e

1- JUSTTF|CAT|VA PARA AS CONTRATAÇOES

1.1. OB.TETC: Prestação de serviços de lccação de sistenra pror-úu&rÍc fíeicc corn
mÓdulo SAME, e módulo de identificação do paciente e visitante, junto ao Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá.

JUSTIFICATIVA: A contratação de um sistema de prontuário e çontrole de paciente e
visitantes pode serjustificada por várias razÕes, primeira é devido a facilidade ao acesso
rápido às informaçôes do paciente, permitindo um atendimento mais ágile com melhor
qualidade; minimiza os riscos de erros de transcrição ou perda de informações; elimina
o uso de papel, economizando espaço e facilitando a organização e o arquivamento de
documentos, e facilita a geração de relatórios médicos e análises de dados para
melhorar a tomada de decisÕes clínicas.

2- D0§ §ERViÇO§ A SEREM EXECUTADCIS:

2.1. A prestação dos serviços de objeto deste termo de referência englobará as
seguintes tar"efas;

. Cadastro de prontuário com informações do paciente com verificação para
impedir dunlicação de prontuário;

' EdiÇâo de prontuáric e exctr";sâ* caso nãc tenha rnovinnentaÇSo;
. Pesquisa de prontuário por nome, nome da filiação e por número de prontuário;
. lmpressão de çadastro de prontuário çorn todas as informações.
* írnpressãc de etiquetas para capa de pront',iários, cabeçalho ce exarne§;o lmpressão múltiplas de etiquetas;
. lmpressão de identificação de pacientes. tendo o tipo de procedirylento,

prafissional, local de atendimento, nisco de queda, a impressãc pode ser
adicionada em pulseira ou impressa diretamente em adesivo.
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Os serviços serão prestados mediante consultoria e assessoria presencial na sede do
Consórcio Púhlico de Saúde da f\dicrorregião de Tauá e tamhém pCIr rneio de consuítoria
na sede da çontratada, sernpr* q!,ie se fizer necessár'in

3. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE:

3.i. Â CCf,iTRqTÂl'JTE se obriga a prcpcrcionai-ac(à) CCíUTPHTÂDC(a; ti,las as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Çontratual, consoãnte estabelece a Lei ns 14.133, de -1o fls abril de 2A21",

3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

3..1. Ccrnunicar ao(;i) CSNTRÂT,4A,J{a} !"çda e qualqu*,r- ocorr*ncia relacionac]a ccrn a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências
corretivas,

3.4. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à viste das Notas
FiscaislFaturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

4. DAS OBRTGAçÕES OA GONTRATADA:

4 't. Êxeçutar o ohjet* çin Çontrato, de çonfçrnriçjade Çom a-s cr:ndiçÕes e nrâzüs
estabelecidos neste processo, no Termo Contratual e na proposta vencedora;

4.2 Manter rJurante tocla a execuÊão clo objeto contratuai, eíyi conlí:âtibilrdade üôm âs
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na Lei
de LicitaÇões,

4.3. Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com
transporte, hospedagem e alimentação, corerão inteira e exclusivamente por conta
do(a) CoNTFtÂTÂüo(A);

4.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedímentos fclrtuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
nractacãn rlnc conrinne'

\r\JU \Jr'. \ivv*

4.5. Facilitar a açáo da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esçlarecimentos que forern solicitados pelo(a) CONTRATANTE;

4.6. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos manuseados,
§êndo que ao(à) ÇONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato,
sem consentimento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informaçÕes especificadas no parágrafo anterior, a não sêr pera fins de
execução do Contrato;

4.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE;

4.8. Arcar com eventuais p§uízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus ernpregados e/ou
prêpostos envCIlvidos na execuÇão do objeto contratuaí, inclusive, respondendo
pecuniariâmêntê;
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4.9. Pagar seus ernpregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pâEâmento de todos os tr-ibulos que, direta ou indiretamente, incielam
sobre a prestaçã* <1ns servrçcs contratados, !nc!usil.,*. es *ontrihuiçÕes pr"er.ridencrár:a:
fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
ficando excluída qualcuer solidariedade do Cçrnsórcio Púbtiço de Saúde da fVlicrorregiãr:
Ce Teuá per eventuai*c autuaçôes admrnistrativas elor.l judrciais *ma vez quc ?^

inadimplência do(a) CONTRATADO(A), com referência às suas obrigaçóes, não se
transfere o Consorcio Público de Saúde da ÍVlicrorregião de Tauá;

4.10. Disponibilizar, a qualquertempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do contrato;

4.11. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

5. LOCAL E EXECUçÃO OOS §ERVIçOS

5.1 A.s atividades ni"clfissionais do contraiarJo deuerão ser execLitâdas em amhient*s
fÍsicos determinados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, a qual
disponibilizará sala dotada de computador(es), onde a contratada, por intermédio de
seus profissionais. deverá compãrêcer nos tr:rnos qlre se fizerem ne*essarie's rrãrâ ã
execução dos serviços.

6.Í.Í. Será disponihilizada à ÇONTRATADA toda a documentação necessária para
execução do serviço, nâo podendo a mesma, em hipótese alguma, ser retiradas das
dependências da CONTRATANTE, salvo por motivo devidamente justificado;

5.2. É. facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execuçáo dos
serviços.

5.2.1.4 emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar
que a licitante vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentora
de todas as informações relativas à sua execução.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIçOS E DE VIGENCIA

e.1, O perícdc de vígêncía da írrstt'umento cor-:tratuaÍ será até 31 de dezernbro do eno
corrente, contados da data de sua assinatura, podendo este ser rescindido ou ter seu
prazo prorrogado nôs casos e forrnas previstos no ad" 111. da Lei ns 14.133, de 1" de
abri! de ?ü21.

7. VALOR DO OBJETO
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ITEM DESGRlÇÃO UNID. QUANT
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

D-^ô+^^Ã^ á^ ^^^ ,i^^^ )^ l^^^^Ã^ J^I I Ç:)tclVd\J UU .iÉl Vl!,JS Jtr: i!-JçcrVdLr ,-lc

sistema prontuário físico com módulc
SAME, e modulo cle identifiçação <lc
paciente e visitante, juntc âc
Consorcio Público de Saúde da
Microrregião de Tauá
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7.1- As propostas deverão ser entregues, em original, no setor de cotaçÕes de preços
do Consórcio Público de Saúde da Microregiáo de Tauá, localizado na Rua Abigail
Cidrão de CIliveira, NCI 19ü, Planalto Colibris, Tauá - CE, on enviadas por +rnail,
devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço
eletrôn ico : setorcom pras@-Ers rnta ua. ce. § ov. br
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ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Loc*l ê Data

o
Consórcio Púhtico de Saúde da Microrregião de Tauá
Pef ' fliqnanqa da r inilanãn no ?íl)Ã í12..2?.001 - CpsMTdx &ueu!§

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referentê à Dispensa de
Licitaçao êm referência, ÇujCI objeto é a prestação de serviçCIs de locaçáo de sistenna
prontuário fisico com módulo SAME, e módulo de identificação do paciente e visitante,
junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, pelo valor global de

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei no 14.13312A21,
bem como às cláusulas e condiçÕes estabelecidas nesta Dispensa.

DESGHÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

UNlTÁRlo
KS

Prestação de serviços de locação de sistema prontuário fÍsico
com módulo SAME, e módulo de identificação do paciente e
üsitante, junto ao Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Tauá.

i t"!
MÊS i
s[.Rv

ITEM VALOR
TST&§_ R$

DESLARAMQ§, Çuê nos valores apresentados açima, estão inclusos todos os trihutCIs, encargos
trabalhistas, previdênciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento ou venham incidir sobre o objeto
dessa Dispensa de Licttaçâo, inclusive a mârgem de lucro.

Proponente:
Gnpi no:
Nome do Representante Legal:
Cpf n":
Valor Global da Proposta: R$
Validade da Froposta: ---i ,) dias.

Atenciosamente,

{Nonne do Representante Legal}
Carimbo e Assinatura do Proponente

Y
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ANEXO III

rsl§DHLCI nE §ECLARÂçÃS m§ ART" 7

DTSPENSA DE LTCITAÇÃO N" 2025.02.27.001 - CPSMT

(Modelo n"0{}

A empresa inscrita *o CNP.! no 

--, 

üsm sede a _r fio _-,
Bairro-'CidadeEstado_trepresentadapelo(a)Sr(a)._,
portador Cpf. DECLARA, para os devidos fins que" em cumprimento ao
êstabeíecido na Lei Fedei-al no 9.854,, de 2711A 1900, pubíicada no DOU Ce 28/1CI/i gg$,

e ao inciso XXX|ll, do artigo 7",da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezcito) ancs sm trabalho noturne. perig*s* or: insal*bre, nem enlprega rnencres cle
"16 (dezesseis) anos eni trabaiho algurn, salvo na condição de aprendiz, a partir üê i4
(quatoze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

CidadelUF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal
( -nÍ
-P,

Y

CP§MT
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ANEXO IV
§§INUTA DO CONTRATCI

CONTRATO NO

TERí}IO DE COIUTRÂTO QUE ENTRE SI FAZEM O
CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
M|CRoRREGIÃO DE TAUA- COÊt A EI,IPRESA

ffi ' PÂRA 0 FIM QUE A

O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, pessoa jurídica de direÍto
público interno. com sede à Rua bairro em

-í'-srrá , inscrita no ÇNPJltrdF sob o n" neste atO
representada por seu Secrêtário Executivo, Sr
doravante denominada de CONTRATANTE e, do outrCI lado, a empresa

inscrita no üNPJ ns _, com endereÇo na
Rua representada por seu sócÍo
administrador. Sr. portador do CPF no
ao fim assinadr: . doravante denonrinada de ÇONTR^ATAüA, eie acor"do cürfl ü PrCIcesscr
de Dispensa de Licitação no 2025.02.27.001 - CPSMT, em conformidade Gom o que
preceitua a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril deZA21. suieitando-se os contratantes
as srias norffâ$ e às eíár";sr.rlas e çondícÕes a seguir aiustadas

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1 1- Processo de Dispensa Ce Licitaçãc, de acorCc com o ar"t 75 inciso ll § 20 Ca Lei
n"'14."i33, de 1o de sbril de 2021, effi harii-ioilia con', as irrstruçÕes previstas i-ra ari. 7l
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Secretário Executivo do
Consorçio Pútllieo de §aúd* da Microrreqião de Tauá. acima indiçaçIer.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa parâ
conforme tenno de referência, parte integrante deste processü.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3 1- A CONTRATANTE pagará **{à) CONTRATASO{A} pela *xecuçã* da *bjetc deste
cantratc s vaíor global de R$ , em _ (_*__)
parcelas fixas, mensais e sucessivas, no valor de R$

nnnfnnme nrnnnqfa r{o nrannc êrr1 ânêyô

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRTGAÇÕeS OA CONTRATANTE
4.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao{à} CôNTRATADÊ{a} todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deconentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ne 14.133, de 1o de abril de 2021

4.?- Fiscalizar e acornpanhar e execução rlo abjetc contratual;
4.3- Comunicar ao(à) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
exeeuçáo do obleto contratual. diligenciando nos oasos qr-re exigirem providências
nnrratirrac'

\
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4.4- Providenciar os pagamentos ao(à) coNTRATADo(a) à vista das Notas
FiscaisiFaturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

cLÁusuLA eurNTA - DAS oBRrcAÇôes oe GoNTRATADA
5 1- Exeçutar o obieto do Contrats. de conformidade com as condiçÕes e prazos
esÍ*bei*cii{cs neste proc*ôsso, nn Term* üentratual e nã prüsssta uencerJcra.

5.2- tt/anter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
ohrigações assumidas Íodas as condições de habilitacão e qualificação exígidas na l-ei
do ! initroÃae'

5.3- Todas as despesas envolvidas na execuçáo dos serviços, sobretudo, com
transporte. hospedagem e alimentação correrão inteira e exclusivamente por conta
dc'{a) {:e6JTHATADO{A};

5.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos. de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
nroqÍanãn rlne canric3gl

5.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecirnentos que farem solicitados pelo{a} GONTRATANTE;

5.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que ao(à) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o tármino do Contrato,
sem consentimento próvio por escritCI do(a) CON-tr'RATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do Contrato;

5.7- Providenciar a imedíata correção das deficiências el ou irregularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE;

5.8- Arcar corn eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou
ctt"*postos envoívidos nâ execuÇão do cibjeto contratual, incÍusirre, respondendo
pecuniariamente;

5.9- Pagar seus empregados no prãzo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias
fiscaís e parafiscais, FGTS, PÍS, emolurnento§, §eguros de acidentes de trabatho, etc,
ficando excluída qualquer solidariedade do Consórcio Público de Saúde da Microrregião
de Tauá por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência do{a} CüNTRATADO{Â}, com referência às suas obrigações, não se
transfere o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá;

5.1Ü- DispontúiÍizãr, a quâlquer teír'rpo, tCIdã doüuri'rentaçài: referente ão pãgâmeniô düs
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do contrato;

5.11- Respeitar as normas de segurançe e medicina do trabalho, previstas na
Consolidaçâo das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

CLÁUSULA sExTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA

ESTASO nÇ *§ARÁ
CCIN§üRCIS PúBIECü DE sÂúüE sÂ ffircmoftftEcrÃ* T}E TAUÁ

CP§il,IT
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6.'í- O contrato terá o ptazo de vigência até 31 de dezembro de 202_, contados a partir
da data de emissão da ordem de serviÇo porJenelo ser prorrCIgado nos Çasos e formas
previ*tcs nç ar1. 107. Ce Ler no 14 133. de'1ocla ahr"rl cie 2*21.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDTÇÕES DE PAGAMENTO
7 1- Os pagar"r'r*nt** s*r-ãç r*alizarjcs rnediante a ãpr*sentaçã* da N.*ta Fisçale Fatura
ccrrespcniei:te. Â í:atura rievetá ser uprov&tiü, ubrigaioi-iorneiite, peÍc Ccnsúlcío
Público de Saúde da [t/licrorregião de Tauá, que atestará a execução do objeto
contrataCc,

7.2- Caso a fatura seja aprovado pelo Consorcio Público de Saúde da ttíicrorregião de
Tauá. o paqamento será efetuado até o 30o (trigásimo) dia apos o protr:colo da Fatur-a
pelola) COI'iTRATAnO{A}

CLAUSULA OITAVA. DA FONTE DE RECURSOS
8.1- As despesas Cecç;-rentes desta ccntraiaçãc ccrrerãc pcr conta, dcs reçursçs
propricls cJc C'insórcio Fui:iico cJe Saúde da i,,{ici"oi"íegião cle Tauá, eu ampai"u Ca
dotação orçamentária no elemento de despesa no

GLAÚSUL.4 etONA - DG REA.jUSTAíHENT0 DE FREÇO
9.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) mêses, a
contar da data da apresentação das propostas com hase na uaríação percentual
acumulada no perícda soh anáiise, cto tGP-fi* {índice Gerai Ce Preçcs rJc ftfrer"carJo}, cr.:
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.

çLAUSULA ntG'rdrÂ - mA§ ALTHRÂçOES GONTHATUAí§
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressÕes no quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizaçlç cJn ConÍ"rato. na f*rma da l-.ei ni
14.133, de 1o de abril de 2021.

tLÁusuLA DÉcrmn-pninàrinÁ - DAs sAruÇsrs ArftfrtrutsrmaTtvrrs
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administraçáo poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sançôes.

a) Advertência"
b) Multas de:
b.1) 1Ü% {ciez por centr:) sabre o veior contratado, em cásü de recusa da emüresa
vencedora em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação feita pelo(a) CONTRATANTE;
b.2) ü.3*/o itrês ciêcimos por centoi nor dia de atraso na execuçâs dos serviccs. aié o
limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) curnulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
e rescisás do pacto. â cr;tériü da ÜÜF-ÍTRÂTANTE, ern üâso de âtrasú düs servrÇüs
superior a 30 (trinta) días.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-offício" do(a)
ÜÜ}{TRATADü(A), mediante subtraÇâo a sei'efetuada enr quaiquer íatura cie crédito
em seu favor que mantenha junto à CONTRATANTE, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensâo temporária do direito de particlpar de licitaçêo e irnpedirnento de contratar
com a Administraçâo, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar côm a Administração Pública,
eíjquantü perdurarern ü§ ft]ctivü§ delerffiifientes da puniçãc üu atê que a

\
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CONTRATANTE promova sua reabilitação.

CtÀUSUt"/q *H*lMA-"§EGL,NnÂ - *r\ RES*tSÂS
12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) delern'rrneda Íx,.f'âtc unllãteral e escritc rja C$NITBATÁ§JTE nos term#s rjo art '13S,

da Lei ns 14.133, de 10 de abril de2Q21'
b) amigável. por acordo entre as partes na forma dos artigos 137 e 138. da Lei ns
14.1*"3, cle 1'de ahr"il de 2Ct?-1 meciiant* autorização escrita e íundamentac)* cla
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniência da Administração.

12.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida
dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido:

CLÁU§ULA DECIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS
13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaÇão finai, completa
e exclr-lsiv*. dr: acordr.: entr* elas ceielrradr-r.

CLÁUSULA DECIMA.QUARTA - DO FORO
'14.1- Fica eleito ç fcro da Con'ra;'ca de Tauá, para ecnheçimento Cas questÕe*
relacionadas suri s presei-ite Ccntratc que não fcren, resoi,,iJç: pe lcs l]-rüi-;:-
administrativos.

H, essirn intetramenle accrrlacJos nas cláusulas e ccnCiçÕes retrc-*strpufndas, âs p*rte$
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos.

de 2025

(Nome do Secretário Executivo)
Consórcio Público de Saúde da

Microrregião de Tauá
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

i\oi ite_

CPF:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CO${TRATÂBA

1
.,

Nori"ie.
CPF.

t
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